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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
02 (DOIS) TRATORES DE PNEU, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO DE ULIANÓPOLIS/PA”, conforme especificações 
descritas abaixo. 

 
Data da Sessão: 11/04/2022 ás 09:00 horas. 

Local: Sala de Sessão de Licitação da Prefeitura Municipal de Ulianópolis, 
sito na Av. Pará nº 651, Bairro Caminho das Arvores, na cidade de 

Ulianópolis. 
 

DADOS DA EMPRESA 

Nome Empresarial: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual:                                        Inscrição Municipal: 

ENDEREÇO 

Logradouro:                                                                                  Número: 

Complemento:                                                                              Cep: 

Bairro/Distrito:                                  Município:                            Estado: 

CONTATO 

e-mail:                                                                    Fone: (    ) 

Pessoa para Contato: 

 
Declaro que retirei junto à internet, o edital da licitação acima identificada e 
solicito o encaminhamento do Anexo IV - Proposta de Preço para o e-mail 

informado. 
Local: _______________, ___ de _______________ de 2022. 

 
____________________________ 

Assinatura/Carimbo 

OBS.: Senhor Licitante, visando futura comunicação entre a Prefeitura 
Municipal de Ulianópolis e sua empresa, bem como o encaminhamento do 

Anexo IV – Proposta de Preço, solicitamos a Vossa Senhoria que preencha 
o recibo de retirada do Edital e remeta-o ao Departamento de Licitação, pelo 
e-mail: licitacao.ulianopolis@hotmail.com. A não remessa do recibo exime a 

PMU da disponibilização do Anexo IV, como também a comunicação, por 
meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, e de quaisquer informações adicionais, não 

cabendo posteriormente qualquer reclamação. Recomendamos, ainda, 
consultas à referida página (www.ulianopolis.pa.gov.br) para eventuais 

comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo 
licitatório. 

mailto:licitacao.semaf@ulianopolis.pa.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU. 
 

 
 O MUNICÍPIO DE ULIANÓPOLIS – PREFEITURA E FUNDOS 
MUNICIPAIS através do seu Pregoeiro Oficial e sua Equipe de Apoio, 

designados pelo PORTARIA Nº 003/2022 – PMU, torna público que fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, que ocorrerá na Sala de Licitações, sede da Prefeitura 

Municipal, localizada na Av. Pará, nº 651, Bairro: Caminho das Arvores, 
Ulianópolis Pará, na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2.002, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e, aplicando-se 
subsidiariamente no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, bem como, a Lei Complementar Federal 

nº. 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147/2014, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
DA OBTENÇÃO DO EDITAL E ORIENTAÇÕES QUANTO AO CERTAME 

 

O Edital do Pregão Presencial Nº 012/2022-PG/PMU está disponível no 
mural de Licitações do TCM/PA, no Portal da Transparência da Prefeitura de 
Ulianópolis, bem como poderá ser solicitado através e-mail 

licitacao.ulianopolis@hotmail.com. 
 

Seguindo as recomendações da Organização Mundial da Saúde – OMS para 
o enfrentamento contra a COVID-19, as seguintes orientações devem ser 
atendidas por todos os interessados em participar do certame. 

 
➢ Evitar credenciar pessoa para participação no certame que fazem parte 

do grupo de risco, tais como: 

 
I. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

II. Com doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e outras 
morbidades preexistentes que possam conduzir a um agravamento 
do estado geral da saúde a partir do contágio; e, 

III. Grávidas. 
 

➢ Fica ainda estabelecido a obrigatoriedade de uso individual durante todo 
o certame de: 

 

I. Máscaras; 
II. Álcool Gel 70% ou Álcool líquido 70%; 

III. Manter durante todo o certame a distância mínima de 1,5m de 

distância dos membros da Comissão de Licitação e dos demais 
participantes. 

 
 

mailto:licitacao.semaf@ulianopolis.pa.gov.br
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DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
DATA: 11/04/2022 

HORÁRIO: 09:00 (hora local) 
LOCAL: Sala de Sessão de Licitação, localizada no Prédio sede da Prefeitura 
de Ulianópolis, sito na Av. Pará, 651, Caminho das Arvores, Ulianópolis/PA. 

 
A sessão de processamento do Pregão será conduzida pelo Pregoeiro com o 
auxílio da sua Equipe de Apoio, designados na Portaria supracitada. 

 
Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da 

abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro 
dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de Ulianópolis que se 
seguir. 

 
As propostas deverão obedecer às especificações deste Instrumento 

Convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 

recebidos no local acima mencionado, na sessão pública de processamento 
do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem 
para participar do certame. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente Edital o objetivando CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) TRATORES 
DE PNEU, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DE 
ULIANÓPOLIS/PA, conforme especificações constantes no Anexo VI, Termo 
de Referência. 

 
1.2. Em nenhuma hipótese serão aceitos e recebidos pela Prefeitura 

Municipal de Ulianópolis, produtos diferentes do exigido nesta licitação, 

sendo que estes deverão ser de primeira qualidade e deverão atender aos 

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle. 

 

1.3. A empresa vencedora deverá fornecer qualquer quantidade solicitada 
pelo Município não podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços 
cotas mínimas ou máximas para remessa do produto, respeitadas as 

quantidades mínimas de transporte terrestre ou pluvial, inerente ao Objeto 
do presente processo licitatório. 

 
1.4. Os valores contidos no Orçamento Estimado em planilhas de 
quantitativo e preços unitários (Anexo V deste Edital) servirão de parâmetro 

para aceitação ou não da proposta/lance ofertado pelo licitante. 
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2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os Interessados que atenderem todas as 

exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação. 

2.1.1. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável 
submissão dos proponentes às condições deste Edital. 

 

2.2. Os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 
 

2.3. Não poderão participar deste Pregão: 
2.3.1. Pessoas Físicas; 

2.3.2. Empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a 
Administração Pública ou indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 
2.3.3. Empresas que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, 

respon1sáveis ou técnicos, que sejam servidores da Prefeitura Municipal 
de Ulianópolis, na data da publicação do Edital; 
2.3.4. Tenham sido declaradas inidôneas por órgão ou entidade da 

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos, nos termos do 
art. 87, IV da Lei Federal n° 8.666/93. 

2.3.5. Com falência declarada, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

2.3.6. Cuja atividade empresarial não corresponda ao Objeto desta 
licitação. 
2.3.7. Que não apresentem Declaração de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação. 
 
3. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS 

ENVELOPES 
3.1. A Licitante deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 

habilitação em dois envelopes distintos, lacrados, não transparentes, 
identificados, respectivamente, como de n° 01 e n° 02, para o que se sugere 
a seguinte inscrição: 

 

ENVELOPE N.º 01 ENVELOPE N.º 02 

PROPOSTA DE PREÇOS DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL  

Nº 012/2022-PG/PMU 

PREGÃO PRESENCIAL  

Nº 012/2022-PG/PMU 

RAZÃO SOCIAL: (NOME DA EMPRESA) RAZÃO SOCIAL: (NOME DA EMPRESA) 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 
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3.2. A abertura desta licitação ocorrerá no dia 11/04/2022, às 09:00 h, na 
Sala de Licitações, situada na Av. Pará nº 651, Caminho das Arvores, nesta 

cidade, momento em que os Interessados deverão apresentar ao Pregoeiro os 
documentos de credenciamento (se for o caso), os envelopes n° 01-Proposta 

de Preços e n° 02-Documentos de Habilitação, bem como deverão 
apresentar, fora dos envelopes acima mencionados, declaração atualizada de 
que possui ciência e cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no presente Edital (modelo contido no Anexo II) e, caso 
beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, declaração de que se 
enquadra no art. 3º da Lei como microempresa ou empresa de pequeno porte 

(modelo contido no Anexo II). 
 

3.3. Quando os envelopes forem enviados pelos Correios ou outro meio que 
não seja juntamente com seu representante legal, deverão estar de posse do 
Pregoeiro no horário estabelecido neste Edital para abertura da licitação, sob 

pena de não participar da licitação. 
 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
4.1. As Proponentes no início da sessão entregarão os documentos do 
Credenciamento da empresa para participar da licitação conforme 

relacionados abaixo: 
 

4.1.1. Cópia da Carteira de Identidade e CPF/MF do Representante da 
empresa na licitação e dos sócios da empresa; 

4.1.2. Cópia Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais juntamente com suas alterações contratuais ou 

última alteração consolidada; 
4.1.3. Instrumento público ou particular (se a Procuração for particular, 

esta deverá ser reconhecida em Cartório de Registro Público e/ou 
Tabelionato de Nota), com fim específico de participar de licitação, no 
caso de Pregão, autorizar a ofertar lances e praticar todos os atos 

necessários ao certame, assim como assinar toda documentação 
referente ao mesmo certame, em nome da empresa. 

4.1.4. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 
(modelo no Anexo II do Edital). As microempresas e as empresas de 
pequeno porte poderão apresentar declaração com ressalvas quanto aos 

aspectos de sua regularidade fiscal. 
4.1.5. Cópia do Cartão CNPJ/MF da empresa. 
4.1.6. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos 

art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
(alterada pela LC nº 147/2014 e 155/2016), deverá apresentar 

Declaração assinada pelo contador que a mesma se enquadra na 
categoria (modelo no Anexo II). 
 

OBS: Os documentos relacionados nos itens 4.1.2. e 4.1.5., não 
precisarão constar do "Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem 

sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
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4.2. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes 
devem estar fora dos envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de 

Habilitação. 
 
4.3. Não será permitida a participação do mesmo representante para mais de 

uma empresa. 
 
4.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada Licitante 

credenciada. 
 

4.5. O representante legal que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar os preços, de 
declarar a intenção de interpor recurso ou renunciar a fazê-lo; enfim, de 

representar a Licitante durante toda a Sessão de Pregão. 
 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
5.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na 
presença dos Licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do 

Pregão, o Pregoeiro receberá o credenciamento (se for o caso) e os envelopes 
nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

 
5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima 

referidos, não será aceita a participação de nenhuma Licitante retardatária. 
 
5.3. O Pregoeiro realizará o credenciamento das Interessadas, as quais 

deverão: 
5.3.1. Comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para 
formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos 

demais atos do certame. 
5.3.2. Apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação (modelo contido no Anexo II). 
 
6. DOS DOCUMENTOS DO ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. No envelope “Proposta de Preço” constará a proposta de preços, a qual 
preferencialmente deverá ainda: 

6.1.1. Conter o Anexo IV em 1 (uma) vias impressa e em via digital 

(conforme subitens 6.1.1.1 e 6.1.1.2 abaixo) de iguais teor preenchidas 

pela Licitante, constando o preço dos itens, expresso em reais (R$), com 

02 (dois) dígitos após a vírgula, no valor unitário e total, em algarismos 

arábicos, cujos valores já incluam os custos necessários para o 

atendimento do Objeto da licitação, bem como todos os tributos, impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos, garantias e quaisquer outros ônus que incidam 

ou venham a incidir sobre o Objeto licitado e constante da proposta. 
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6.1.1.1. Via impressa sem emendas, rasuras, entrelinhas, 
carimbadas com CNPJ/MF, assinada na última folha e rubricadas 

nas demais folhas pelo Representante Legal da Licitante. 
6.1.1.2. Via digital com Planilha Eletrônica entregue em PENDRIVE 

observando as seguintes orientações: não alterar a estrutura da 
planilha eletrônica original ex.: inclusões de formulas, 
supressões ou inclusões de linhas ou colunas, inserção de 

imagens e figuras, valores preenchidos através de cópia e cola 
com conteúdo de outros arquivos e alteração da extensão e 
nome do arquivo, limitando-se apenas ao preenchimento dos 

campos em cinza. 
 

6.1.2. Indicar a razão social da Proponente, endereço completo 
(Rua/Avenida, Número, Bairro, Cidade, CEP, UF) telefone e endereço 
eletrônico (e-mail), bem como, a qualificação do representante da Licitante, 

para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.  
6.1.3. A validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da data de abertura do envelope “proposta”.   
6.1.4. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob 
a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da 

Lei 9.069, art. 1º, §2º, de 29 de junho de 1995, podendo, entretanto, nas 
cotações unitárias ser utilizadas até a milésima parte do Real. 
6.1.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos 

na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos 
nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 

outro título, devendo o serviço ser fornecido sem ônus adicionais.  
 
6.2. As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos 

serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da 
forma seguinte: 

6.2.1. Se apresentar discrepância entre o valor grafado em algarismos e 

por extenso prevalecerá o valor por extenso. 
6.2.2. Quando apresentar erros de transcrição das quantidades previstas o 

item será corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a 
quantidade e o preço total. 
6.2.3. Nos casos em que ocorrer erro de multiplicação do preço unitário 

pela quantidade correspondente, manter-se-á o preço unitário e a 
quantidade, e corrigir-se-á o valor total. 

6.2.4. Apresentando erro de adição, será retificado, considerando-se as 
parcelas corretas e retificando-se a soma.  

 

6.3. O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade 
com os procedimentos acima, para correção de erros. O valor resultante 
constituirá o total a ser pago. 

 
6.4. Caso haja proposta com valor que utilize mais de 2 (duas) casas 

decimais, o valor total será considerado desprezando as demais casas 
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decimais, transformando-se em Real (R$) pela simples eliminação das 
dízimas, sem direito a arredondamento. 

 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. Salvo devidamente justificado pela Proponente e aceito pelo Pregoeiro, 
não serão aceitos valores de itens acima do preço médio estimado no Anexo 
V. 
 

7.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
a Autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances, verbais e 

sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da Licitante 
vencedora. 

7.2.1. Nas hipóteses em que a oferta inicial do item for 10% (dez por cento) 
menor do que o preço médio estimado no Anexo V, poderão participar da 
fase competitiva todas as empresas que ofertarem, como Proposta, valor 

menor ou igual ao valor de referência do certame e aceitarem participar 
concorrendo com o preço mais baixo. 

 

7.3. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no 
subitem 7.2, poderão as Autoras das melhores propostas, até o máximo de 

03 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam 
os preços oferecidos em suas Propostas escritas. 
 

7.4. No curso da Sessão, as Autoras das propostas que atenderem aos 
requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a 
apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 

decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, até 
a proclamação da vencedora.  

 
7.5. Caso 2 (duas) ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores e 
iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos 

lances. 
 

7.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for 
conferida a palavra à Licitante, obedecida a ordem prevista nos subitens 7.4 
e 7.5.  

7.6.1. Dada a palavra à Licitante, esta disporá do tempo de 45 (quarenta e 
cinco) segundos para apresentar nova proposta. Este tempo poderá ser 
modificado pelo Pregoeiro durante a Sessão, sempre que for constatado 

esta necessidade, objetivando que os proponentes tenham tempo 
suficiente para calcular seus novos lances. 

 
7.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
 

7.8. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite para lances, bem 
como o valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante 

prévia comunicação às Licitantes. 
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7.9. Somente serão aceitos lances verbais e cujos valores sejam inferiores ao 

último apresentado. 
 

7.10. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 
Proponente desistente às penalidades constantes no item 14 deste Edital.  
 

7.11. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo 
Pregoeiro, implicará na exclusão da Licitante da etapa competitiva e, 
consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo 

mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 
efeito de ordenação das propostas. 

 
7.12. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a 
conformidade entre a Proposta escrita de menor preço unitário e o valor 

estimado para a aquisição, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a 
Proponente para que seja obtido preço melhor. 

 
7.13. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas 
pelo Pregoeiro, as Licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar 

novos lances. 
 
7.14. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 

menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da Proposta 
de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha 

de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
  
7.15. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 

aceitáveis. 
 
7.16. Será declarada vencedora a Licitante que ofertar o menor preço 

unitário, desde que a Proposta tenha sido apresentada de acordo com as 
especificações deste Edital e seja compatível com o preço de referência 

estimado. 
 
7.17. Serão desclassificadas as propostas que:  

7.17.1. Não atenderem às exigências contidas no Objeto desta licitação. 
7.17.2. Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas. 

7.17.3. Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não 
atenderem aos requisitos do item 6 deste Edital, salvo os ajustes 
permitidos pelo Pregoeiro no momento da Sessão. 

7.17.4. Contiverem opções de preços alternativos. 
7.17.5. Apresentarem valor unitário superior ao limite estabelecido ou 
com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do Objeto do Contrato. 
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7.18. Quaisquer inserções na Proposta que visem modificar, extinguir ou 

criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, 
aproveitando-se a Proposta no que não for conflitante com o Instrumento 

Convocatório. 
 
7.19. Não serão consideradas, para julgamento das Propostas, vantagens 

não previstas no Edital. 
 
7.20. Encerrada a sessão de lances será verificada a ocorrência do empate 

ficto previsto no art. 44, §2º da Lei Complementar 123/06, sendo 
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas – ME, as Empresas de Pequeno Porte – EPP. 
 

7.20.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pela ME e pela EPP, sejam superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

 
7.21. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

7.21.1. A ME ou a EPP detentora da proposta de menor valor será 
convocada para apresentar, no prazo de (05) cinco minutos, nova 
Proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação 

em que será declarada vencedora do certame. 
7.21.2. Se a ME ou a EPP, convocada na forma do subitem anterior, não 

apresentar nova Proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 
ordem de classificação, às demais ME e EPP remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do subitem 7.20.1 deste Edital, a apresentação 

de nova proposta no prazo previsto no subitem 7.21.1 do mesmo 
Instrumento.  

 

7.22. Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências do subitem 7.20 deste 
Edital, será declarada vencedora do certame a Licitante detentora da 

Proposta de menor valor originariamente. 
 
7.23. O disposto nos itens subitens 7.20 e 7.21, deste Edital não serão 

aplicados na hipótese em que a Proposta de menor valor inicial tiver sido 
apresentada por ME ou EPP. 

 
7.24. Após a aplicação do disposto nos itens anteriores, referentes ao critério 
de desempate, se existir mais de uma Licitante com Propostas idênticas será 

dado preferência aos bens, pela ordem: 
7.24.1. Produzidos no país. 
7.24.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

7.24.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e 
no desenvolvimento de tecnologia no país. 
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7.25. No caso de persistir a equivalência dos valores apresentados pelas 
empresas será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada Ata circunstanciada 
contendo, sem prejuízo de outros dados pertinentes, o registro das Licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos, quando houver. 

7.27. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, 
devendo todas e quaisquer informações acerca do Objeto ser esclarecidas 

previamente junto ao Departamento de Licitações deste Município, conforme 
subitem 16.1 deste Edital. 

7.28. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada 
nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimados, no mesmo 

ato, as Licitantes presentes. 

8. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

8.1. A Licitante deverá apresentar dentro do Envelope de Habilitação, a
seguinte documentação:

8.1.1. Referente à Habilitação Jurídica. 

8.1.1.1. Registro comercial, no caso de Empresa Individual e suas 
alterações atualizadas e cadastradas na junta comercial. 

8.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais juntamente com suas alterações contratuais. 

8.1.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício. 

8.1.2. Referente à Regularidade Fiscal. 
8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
8.1.2.2. Certidão de regularidade de débito Estadual (tributária e não 
tributária) da sede da Licitante ou outra prova equivalente, na forma 

da lei. 
8.1.2.3. Certidão de regularidade de débito Municipal, da sede da 

Licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei. 
8.1.2.4. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

8.1.2.5. A prova de regularidade com a Fazenda Federal deverá ser 
feita através de Certidão Conjunta de Dívida Relativa a Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União. 

8.1.2.6. Alvará de funcionamento emitido pelo Poder Público 
Municipal da sede da Licitante, dentro do prazo de validade. 

8.1.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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➢ Obs.: As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição, conforme art. 43 da Lei Complementar nº 155/2016.

8.1.3. Referente à Qualificação Econômica e Financeira: 
8.1.3.1. Certidão Judicial Cível Negativa ou Positiva com efeitos de 

negativo para ações de Falência e de Concordata expedida pelo 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial 
expedida no domicílio do licitante. 

8.1.3.2. Balanço Patrimonial, demonstrações contábeis do último 
exercício social já exigível, atualizado na forma da lei, que comprove a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, que possibilitem comprovar a situação financeira da 
empresa, baseada na obtenção de Índice de Liquidez Geral (LG) e 

Índice de Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), resultantes da 
aplicação das seguintes formas: 

Liquidez Geral=   Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo 
  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Solvência Geral=  Ativo Total 

 Passivo Circulante 

Liquidez Corrente=  Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 

8.1.3.3. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 

1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão 
comprovar Capital mínimo ou Patrimônio de no mínimo 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização do 

valor pelos índices oficiais até a apresentação da proposta. 

8.1.3.4. Quando se tratar de pessoa jurídica constituída na forma de 
sociedade anônima admitir-se-á a apresentação do Balanço 
Patrimonial devidamente registrado, acompanhado de cópia da 

respectiva publicação na Imprensa Oficial. 

8.1.3.5. As empresas com menos de 1 (um) ano de exercício social de 

existência devem cumprir a exigência contida no subitem 8.1.3.2, 
mediante apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço 

Patrimonial levantado. 
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8.1.4. Referente à Qualificação Técnica. 
8.1.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado comprovando que a Licitante tenha 
fornecido Objeto compatível em características, quantidades e prazos, 

referente aos itens descritos neste Edital. 
8.1.4.1.1. Caso o(s) Atestado(s) seja(m) emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito privado, este(s) deverá(ão) estar com a 

assinatura do emitente devidamente reconhecida em cartório. 
8.1.4.1.2. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante 
dos documentos de qualificação técnica, que poderá ser apurada 

através de diligência da própria Comissão de Licitação, implicará 
na inabilitação da respectiva Licitante. 

8.1.4.1.3. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão realizar 
diligência para apurar informação incompleta ou acerca de sua 
veracidade, uma vez constatada a irregularidade implicará na 

inabilitação da respectiva Licitante. 

8.1.4.2. Declaração de Assistência Técnica autorizada dentro do 
Estado do Pará.  

8.1.4.3. Declaração de aceitação dos termos do Edital, conforme 
Anexo II. 
8.1.4.4.  Declaração de proteção de trabalho ao menor conforme o 

Inciso V do artigo 27 da lei federal nº. 8.666/93. (Anexo II). 
8.1.4.5.  Declaração de Idoneidade conforme o Anexo II. 

8.2. Outras considerações a ser observadas. 
8.2.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar em nome da Licitante, com número do CNPJ/MF 

e, preferencialmente, com o respectivo endereço. 
8.2.1.1. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz; se a licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
8.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista da ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Prefeitura Municipal de Ulianópolis/PA, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 

(Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014); 
8.2.2.1. A não regularização da documentação dentro do prazo 
previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao 

Pregoeiro convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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8.2.2.2. A documentação acima exigida deverá estar dentro do prazo 
de validade na data prevista para a abertura dos envelopes. 

8.2.3. Os documentos extraídos via internet terão seus dados conferidos 
pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 

8.2.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de 
documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital 
e seus Anexos. 

8.2.5. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as 
exigências Editalícias ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e 
seus Anexos, o Pregoeiro poderá considerará a Proponente inabilitada; 

8.2.6. O Pregoeiro poderá diligenciar para verificar a regularidade da 
Licitante relativa às condições de habilitação por intermédio de quaisquer 

meios, fazendo consultas, inclusive via internet, e vistorias, podendo, até 
mesmo, suspender a Sessão para tanto. 

8.2.6.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos 

documentos de habilitação poderão ser saneadas na Sessão Pública 
de Processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 

inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou 
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações e 
certificada pelo Pregoeiro. 

8.2.7. Documentos apresentados com a validade expirada, poderá 
acarretar a inabilitação do Proponente. 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o Licitante

que ofertar o menor preço de item será declarado vencedor deste. Sendo-lhe
adjudicado o(s) item(ns) que este apresentou o menor preço.

9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
inabilitará a Licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação 
dos Licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a 

apuração de um que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado 
vencedor (na forma do subitem 9.1), ocasião em que o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido preço melhor. 

9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 

proclamará o(s) vencedor(es) do(s) item(ns) e, a seguir, proporcionará aos 
Licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, 

esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 
importará na decadência do direito de recorrer por parte da Licitante. 

9.4. Se não houver recurso por parte dos licitantes o Pregoeiro fará a 
adjudicação e remeterá os autos para a Prefeito(a)/Gestor do Fundo efetivar 
a homologação. 

9.5. Homologado o resultado da licitação a Prefeitura/Fundo Municipal, 

convocará os licitantes para assinatura do Contrato, conforme condições 
estabelecidas no Anexo III. 
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10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. O(s) Recurso(s) só poderá(ão) ser interposto(s) ao final da Sessão
Pública, com registro em Ata da síntese de seus fundamentos, se oral,

podendo a(s) Interessada(s) apresentar(em) suas razões, por escrito, no prazo
de 03 (três) dias úteis, ficando a(s) Licitante(s) vencedora(s) desde logo
intimada(s) à apresentar(em) Contrarrazão(ões) em igual número de dias,

que começarão a correr no término do prazo da Recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1. O(s) recurso(s) e sua(s) Contrarrazão(ões) deverá(ão) ser dirigido(s) 

ao Pregoeiro, e protocolizado no Departamento de Licitação e Contrato, no 
horário e endereço comercial. 

10.1.2. Não será admitida e será declarada como intempestiva, a 
apresentação das razões de Recurso(s) ou de Contrarrazão(ões) por 
intermédio de e-mail. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a 

decadência do direito de recurso e, consequentemente, haverá a adjudicação 
do Objeto da licitação pelo Pregoeiro à(s) Vencedora(s). 

10.3. Acatado(s) o(s) recurso(s) pelo Pregoeiro, este procederá à adjudicação 
do Objeto à Proponente vencedora. 

10.3.1. Não acolhendo o recurso, o Pregoeiro prestará informações no 

prazo de 01 (um) dia, e remeterá os autos à autoridade competente para 
decisão. 

10.4. Decidido(s) o(s) recurso(s) interpostos e constatados a regularidade dos 
atos praticados, a Autoridade Competente homologará o procedimento e 

adjudicará o Objeto à Licitante vencedora. 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
Interessados, no Departamento de Licitação e Contratos. 

10.7 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 
conhecimento às Interessadas, através de comunicação por escrito, via e-

mail. 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

11.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar os termos do presente edital por irregularidade, apresentando o
pedido até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para a abertura do

Certame, através de Protocolo endereçado ao Pregoeiro, com endereço na Av.
Pará, nº 651, Bairro: Caminho das Arvores, no horário das 8h00min às

14h00min, nesta cidade, cabendo este decidir sobre a petição no prazo de
02(dois) dias.
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11.1.1. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame, sendo corrigido o Ato 

Convocatório. 
 

11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a 
Proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente 
existentes, no prazo mencionado no item 11.1, deste Edital. 

11.2.1. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 
suspenderá o curso do certame. 

 

11.3. A impugnação feita tempestivamente pela Proponente não a impedirá 
de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da 

decisão a ela pertinente.  
 
12. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos devidos serão realizados conforme requisição e 
entrega dos produtos, ou seja, 30 (trinta) dias, contados da apresentação da 

Nota Fiscal contendo o Objeto entregue devidamente atestados pelo Fiscal 
do Contrato, nas condições estabelecidas na Cláusula 6 do Contrato 
Administrativo (Anexo III deste Edital). 

  
13. DA ENTREGA E DO PRAZO 
13.1. A entrega será realizada de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE ou conforme cronograma fornecido pela Secretaria de origem 
do pedido e deverão ser entregues conforme as condições e regras 

estabelecidas nas condições 3, 4 e 5 no Termo de Referência (Anexo VI deste 
Edital), e na Cláusula 4 – DA ENTREGA E DA GARANTIA, do Contrato 
(Anexo III deste Edital). 

 
14. DAS PENALIDADES 
14.1. Pela inexecução do Objeto desta licitação, a Contratante poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à Licitante vencedora as seguintes 
sanções: 

14.1.1. Advertência; 
14.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da licitação, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corrido, uma vez 

comunicada oficialmente. 
14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 
(dois) anos, sem prejuízo das multas previstas, e nas demais cominações 
legais. 

 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedoras a que se refere o inciso XIV, do art. 4º da 
Lei Federal nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital e no Contrato e nas demais cominações 
legais. 
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14.2. O art. 7º da Lei 10.520/2002 diz,  Quem, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais: 
14.2.1. Recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato ou retirar a 

nota de empenho, uma vez convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta. 
14.2.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame.
14.2.3. Ensejar o retardamento da execução do Objeto desta licitação.

14.2.4. Não mantiver a proposta, injustificadamente.
14.2.5. Comportar-se de modo inidôneo.
14.2.6. Cometer fraude fiscal.

14.2.7. Falhar ou fraudar na execução do objeto deste Edital.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.1.1, 14.1.3, e 14.1.4 deste Edital, 

poderá ser aplicada cumulativamente com a prevista no subitem 14.1.2 do 
mesmo dispositivo, facultada a defesa prévia da Interessada, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4. Além das penalidades citadas, a Licitante ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedoras da Prefeitura 
Municipal de Ulianópolis e, no que couber, às demais penalidades do 
Capitulo IV da Lei Federal nº-8.666/93. 

14.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, 

devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Licitante ficará isenta 
das penalidades mencionadas. 

14.6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com 
a Prefeitura Municipal de Ulianópolis poderão ser aplicadas à Licitante 

vencedora juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos. 

14.7. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando 

for o caso. 

14.8. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto 

pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 
fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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15. DA ENTREGA DA PROPOSTA CONSOLIDADA/FINAL
15.1. Se não houver interposição de recurso, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, iniciando a contagem após a realização da Sessão Pública, a Licitante
vencedora do certame deverá encaminhar ao Pregoeiro a Proposta

Consolidada ou final, sob pena de sujeitar se às sanções legais previstas
neste Edital.

15.2. O prazo acima citado, poderá ser prorrogador, desde que seja 
devidamente justificado. 

15.3. Se houver interposição de recurso, o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
passará a contar a partir, da divulgação do resultado do recurso. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como

aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por
escrito, ao Município de Ulianópolis, junto ao Departamento de Licitação e

Contrato, localizada na Av. Pará, nº 651, Bairro: Caminho das Arvores, pelo
e-mail: licitacao.ulianopolis@hotmail.com ou pelo telefone (91) 98883-1009,
no horário compreendido entre as 8h00min até às 14h00min,

preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data
marcada para o recebimento dos envelopes.

16.1.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com 
relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todas as 

Interessadas no endereço mencionado acima. 

16.2. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que 

impeça realização de ato do certame na data marcada, será realizada no 
próximo dia útil ou publicada nova data. 

16.3. Para otimizar os trabalhos, solicita-se que as Licitantes façam constar 
na documentação o seu endereço, e-mail, os números de telefones e nome da 

pessoa responsável. 

16.4. Todos os documentos exigidos no presente Instrumento Convocatório 

poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
simples, ou por cópias simples autenticadas por tabelião ou por servidores 

autorizados integrantes da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Ulianópolis–PA, ou por publicação em órgão da imprensa 
oficial, a depender do caso. 

16.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

16.6. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem 
a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).  
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16.7. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições 

decorrentes da presente licitação serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho.  

 
17. DOS ANEXOS 
17.1. Fazem parte deste processo como anexos: 

17.1.1.  ANEXO I – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO. 
17.1.2. ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES. 
17.1.4. ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

17.1.5. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
17.1.6. ANEXO V – ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE 

QUANTITATIVO E PREÇOS UNITÁRIOS. 
17.1.7. ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

 
  

 
Ulianópolis/PA, 24 de Março de 2022. 

 

 
 
 

 
 

 
Pregoeiro(a)
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ANEXO I 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

 

 
MODELO – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 
 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por 
intermédio de seu (a) representante legal o (a) Sr. (a), portador (a) da Cédula 

de Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ___.___.___-__, 
residente e domiciliado (a) na ____________________________________, detentor 
(a) de amplos poderes para nomeação de representante que lhe faça às vezes 

em fins licitatório, CREDENCIA o (a) Sr. (a) __________________________, 
Portador (a) da Cédula de Identidade _____________, e inscrito (a) no CPF/MF 

sob n° __________________________, com o fim específico de representa-la no 
Pregão Presencial n° __/2022-PMU, perante o Pregoeiro, podendo assim, 
propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da 

Representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais 
ou prestação de serviços, firmar compromissos; enfim, praticar todos os atos 

inerentes ao certame. 
 
 

 
 

(Cidade)/(UF), (dia), (mês), (ano). 

 
 

 
 

_________________________________ 
(Empresa) 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 
Rep. Legal – ___________________ 

CPF/MF: ___.___.___-__ 

 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

(Reconhecer Firma) 
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ANEXO II – MODELO DECLARAÇÕES 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

 

MODELO – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por 

intermédio de seu (a) representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, 
portador (a) da Cédula de Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob 

o n° ___.___.___-__, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão Presencial 

nº ___/2022-PG/PMU, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.  

 
(Cidade)/(UF), (dia), (mês), (ano). 

_________________________________ 
(Empresa) 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 
Rep. Legal – ___________________ 

CPF/MF: ___.___.___-__ 
************************************************************************************* 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

 

MODELO – DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO V 
DO ARTIGO 27 DA LEI FEDERAL Nº. 8.666/93. 

(DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO DE TRABALHO AO MENOR) 
 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por 

intermédio de seu (a) representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, 
portador (a) da Cédula de Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob 

o n° ___.___.___-__, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 
 
Ressalva: (     ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 
 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 

(Cidade)/(UF), (dia), (mês), (ano). 

________________________________ 
(Empresa) 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 
Rep. Legal – ___________________ 

CPF/MF: ___.___.___-__ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

 

MODELO – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por 

intermédio de seu (a) representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, 
portador (a) da Cédula de Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob 

o n° ___.___.___-__, DECLARA que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso 

IV, do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem 
como em cumprimento ao que dispõe o §2º, do art. 32 da referida Lei, 

DECLARA também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação, de acordo com as exigências do Edital de Pregão 

Presencial n° 00_/2022-PG/PMU da Prefeitura Municipal de Ulianópolis – PA. 
 

(Cidade)/(UF), (dia), (mês), (ano). 
 

_________________________________ 
(Empresa) 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 
Rep. Legal – ___________________ 

CPF/MF: ___.___.___-__ 
************************************************************************************* 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

 

MODELO – DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL 
 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por 

intermédio de seu (a) representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, 
portador (a) da Cédula de Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob 

o n° ___.___.___-__, DECLARA que, LEU o Edital e anexos do Pregão Presencial 
n° ___/2022-PG/PMU e ACEITA cumprir integralmente os seus termos e 

condições, bem como as obrigações dele decorrentes, inclusive de que possui 
condições de fornecer, durante o prazo de validade do Contrato, produto(s) de 
igual(is) característica(s) ao(s) que se encontra(m) descrito(s) no Anexo VI deste 

Edital, em quantidades compreendidas entre as informadas como mínimas e 
máximas. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
(Cidade)/(UF), (dia), (mês), (ano). 

 
_________________________________ 

(Empresa) 
CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 

Rep. Legal – ___________________ 
CPF/MF: ___.___.___-__ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 
 

MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 

 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por 
intermédio de seu (a) representante legal (ou Contador) o (a) Sr. (a) 

_____________________, portador (a) da Cédula de Identidade ______________, 
inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ___.___.___-__, DECLARA expressamente, 

sob as penalidades cabíveis, que: 
 

a) Encontra-se enquadrada como (marcar no campo correspondente): 

 
(     ) Microempresa, conforme inciso I, do art. 3º, da Lei Complementar 

nº 123/2006 e suas alterações posteriores; 
 
(     ) Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores; 
 
b) Não se encontra enquadrada em nenhum dos impedimentos 

previstos no §4º, do art. 3º, da LC nº 123/06; 
 

c) Tem conhecimento dos art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006 (alterada pela LC nº 147/2014), estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal 

habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

(Cidade)/(UF), (dia), (mês), (ano). 
 
 

_________________________________ 
(Empresa) 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 

Rep. Legal ou Contador – ___________________ 

CPF/MF: ___.___.___-__ ou CRC nº ____ 

 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no momento do 
credenciamento e deverá estar fora dos envelopes (Proposta de Preços e 
Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação. 
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ANEXO III 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2022-PG/PMU 

MINUTA – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº-___/2022-PG/PMU 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2022-PG/PMU 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 02 
(DOIS) TRATORES DE PNEU, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO DE ULIANÓPOLIS/PA., 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O 

MUNICÍPIO DE ULIANÓPOLIS/PA) E DE 
OUTRO A EMPRESA _________________. 

De um lado o MUNICÍPIO DE ULIANÓPOLIS – (PREFEITURA E SECRETARIA 
MUNICIPAIL), Estado do Pará, pessoa jurídica de direito Público, neste ato 

representado pelo seu Exma. Prefeita, a Sra. _______, (nacionalidade), (estado civil), 
portador da Carteira de Identidade n° ______, ___, via, inscrito no CPF/MF sob o n° 

___.___.___-__, residente nesta cidade, doravante denominada de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa ___________________, pessoa jurídica de direito 

______________, inscrita no CNPJ/MF: __.___.___/____-__, com sede na _____________, 
nº-_______, Bairro: ______, CEP: __.___-___, (município)/(UF), Fones (__):_____-____, 

e-mail: ___________; Representante Legal, ____________, (nacionalidade), estado civil),
(profissão), Cédula de Identidade nº-_____, inscrito no CPF/MF sob o nº-___.___.___-

__, contato (__) _____-_____, residente e domiciliado na __________, nº-___, Bairro:
_________, CEP: __.___-___, (município)/(UF), doravante denominada CONTRATADA,

ambos de comum e recíproco acordo, tem justo e convencionado sob as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA 1 – DA ORIGEM DO CONTRATO 

1.1. Este Contrato Administrativo tem como origem à contratação direta por 
meio do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº-___/2022 que versa sobre o PREGÃO 

PRESENCIAL Nº- ___/2022-PG/PMU. 

CLÁUSULA 2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO TERMO DE 
REFERÊNCIA E A PROPOSTA DE TRABALHO. 

2.1. As cláusulas e condições deste contrato moldam-se às disposições da Lei 
Federal nº 10.520/02 e suas alterações, Lei Federal nº 7.892/13 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, 
bem como ao da Lei Complementar 123/2006, e os demais diplomas legais 

aplicáveis, os quais a Contratante e a Contratada estão sujeitos e se obrigam 
reciprocamente. 
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2.2. Este Contrato fica vinculado ao Termo de Referência, que lhe deu origem, 
e à Proposta oferecida pela Contratada. 

 

CLÁUSULA 3 – DO OBJETO E FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

3.1. O Objeto do presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) TRATORES DE PNEU, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO DE ULIANÓPOLIS/PA. 
 
3.2. As especificações dos PRODUTOS e estimativa de quantidades e preços 

serão as seguintes. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO 

MARCA UNID. QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

       

 

CLÁUSULA 4 – DA ENTREGA E DA GARANTIA  

 

4.1.  Os Tratores deverão ser entregue obedecendo a quantidade e 
especificação do item da Condição 1.1 deste Termo de Referência, sendo 

recusado o item que estiver com alguma característica diferente: 
4.2.  Os tratores serão entregues na sede da Secretaria Municipal de 
Agricultura de Ulianópolis, localizada na Av. Ulianópolis, nº- 133, Bairro: 

Palmeiras, CEP: 68.632-000, Ulianópolis/PA, no horário de 08:00h as 12:00h 
ou as 14:00h as 18:00h, de acordo com as especificações descritas na Ordem 

de Compra. 
4.3.  O prazo de entrega do objeto deverá ser de até 60 (sessenta) dias, a 
contar do recebimento da Ordem de Compra. 

4.4. No momento da entrega, a empresa vencedora deverá esperar pela 
conferência dos bens licitados no que diz respeito à quantidade, à qualidade e 
às especificações constantes no edital, sendo que eventuais trocas ou 

complementação de quantidades serão feitas no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, sempre em acordo com a anuência da administração municipal; 

4.5. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do Objeto, inclusive frete 
com pranchas quando for o caso, será de inteira responsabilidade da 
Contratada. A movimentação da máquina até o local designado para entrega 

é de inteira responsabilidade da Contratada ou da transportadora por ela 
contratada, não sendo a Contratante responsável pelo fornecimento de mão 

de obra para viabilizar o transporte.  
4.6. O Objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE, pela 
Contratante, após conferência do critério quantitativo, e condições da 

máquina, com a utilização de carimbo e assinatura na Nota Fiscal ou outro 
instrumento que a substitua.  
4.7. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade com a Condição 1.1 

deste Termo de Referência, o Objeto deverá ser substituído, por conta e 
ônus da Contratada, em no máximo 20 (vinte) dias úteis, a contar da 

Notificação, não considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse 
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processo de verificação de compatibilidade pela Contratada em substituição, 
e somente após o cumprimento dessa etapa o Objeto da Licitação será 

definitivamente recebido e aceito. 
4.8. Serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante Termo Circunstanciado. 
4.9. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada 

pela perfeita qualidade do Objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas dentro do prazo estabelecido na Condição 4.2 
deste Termo. 
 

4.10. DA GARANTIA: 
 

4.10.1. Todos os produtos deverão ter garantia mínima de fábrica de 1 (um) 
ano a contar da data do recebimento definitivo, sem limite de horas de 
utilização. 

4.10.2. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as 
despesas com a especificação do fabricante e nas quilometragens/horas 
recomendadas. 

4.10.3. A empresa obriga-se a garantir, os serviços realizados 
comprometendo-se, a adotar as medidas corretivas necessárias, no prazo de 

72 (setenta e duas) horas após, a notificação feita pela Contratante, sob pena 
das sanções previstas em lei e no contrato e, quando for necessário, deverá 
disponibilizar – em substituição ao Objeto a ser reparado – uma 

retroescavadeira equivalente. 
4.10.4. As demais garantias e direitos serão regulados pelo Código do 
Consumidor e as legislações aplicáveis. 

4.10.5. É obrigatória a assistência técnica autorizada dentro do Estado do 
Pará. 

    

CLÁUSULA 5 – DO VALOR 

5.1. O valor global do Contrato é de R$ _________ (valor por extenso). 
 

CLÁUSULA 6 – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante através de transferência 
bancária à Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura contendo os fornecimentos executados, devidamente 
atestados pelo Fiscal do Contrato; 

6.1.1. A quitação da parcela mensal poderá ser efetivada através de 
crédito na conta abaixo indicada, valendo o depósito bancário como Recibo 

de Quitação: 
 

• Banco: _______ 
Ag. ____-_ 

C/C. ____-_ 
Beneficiado: __________ 

CNPJ nº-__.___.___/____-__ 
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6.2. A Contratada deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança 
a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

6.2.1. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

6.2.2. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União Certidão de regularidade com a Fazenda Federal; 

6.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais - TRIBUTÁVEIS E NÃO 
TRIBUTÁVEIS. 

 

6.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação dos itens ou outra 
circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ou ainda não acompanhada 

das certidões previstas nos subitens 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 do subitem 6.2, 
deste Instrumento, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a 

Contratado aplique as medidas saneadoras necessárias. 
 

CLÁUSULA 7 - VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA PRORROGAÇÃO 
CONTRATUAL 

7.1. O presente Contrato terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser 
prorrogado em conformidade com a Lei Federal n°-8.666/93. 

 

CLÁULA 8 – REAJUSTE/REPACTUAÇÃO 

8.1. 8.1. Salvo as excepcionalidades legais e alteração no Objeto, o Contrato 
não poderá ser reajustado, podendo ser prorrogado nos termos da Lei vigente. 

 

CLÁUSULA 9 - RESCISÃO 

9.1. Este Contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos: 
9.1.1. Unilateralmente, pela Contratante, nos casos enumerados no 

inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº-8.666/93; 
9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as Partes, desde que haja 

conveniência à Administração; 
9.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual. 

 

CLÁUSULA 10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados. 

 
10.2. Fiscalizar o cumprimento do Contrato. 

 
10.3. Efetuar os pagamentos dos fornecimentos conforme condicionantes do 

Termo de Referência e deste Contrato, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal atestada por servidor responsável pela 

fiscalização do fornecimento. 
 

10.4. Atestar o recebimento dos materiais através de servidor responsável pela 
fiscalização dos fornecimentos a serem executados em atendimento ao que prevê o 

inciso III, do §2º, do art. 63 da Lei Federal nº-4.320/64. 
 

10.5. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio 
público, quando tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante 
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o processo de execução do Contrato, para se for o caso, fazer a retenção desses 
valores por ocasião dos pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no Contrato. 

 
10.6. Comunicar oficialmente à Contratadas quaisquer falhas verificadas que 

venham a infringir CLÁUSULAS contratuais. 
 

10.7. Reter, por ocasião de cada pagamento, os valores de cada penalidade, caso 
venham a ser aplicadas de acordo com o previsto no Contrato. 

 

CLÁUSULA 11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Realizar os fornecimentos conforme previsto na CLÁUSULA 4 deste 
Contrato, com todo zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, 

resguardando os interesses da Contratante. 
 

11.2. Emitir as Notas Fiscais conforme os produtos fornecidos. 
 

11.3. A Contratada fica obrigada a efetuar a qualquer tempo e a critério da 
Contratante, a adequação dos fornecimentos que, por ventura apresentarem 

divergências com as especificações definidas em Contrato, sem qualquer ônus para 
esta Municipalidade. 

 
11.4. Serão de inteira responsabilidade da Empresa Contratada, as despesas 

decorrentes à execução do Contrato, caso seja necessária, nos prazos 
estabelecidos. 

 
11.5. Apresentar as certidões que comprovem a regularidade das Obrigações 

Fiscais (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas) por ocasião da entrega das Notas Fiscais. 
11.5.1. A recusa da contratada em recolher os encargos acima citados, 

autoriza a rescisão unilateral do presente contrato, bem como retenção dos 
valores devidos a título de encargos e impostos e a Contratada não terá 

direito a qualquer tipo de indenização, ficando ainda sujeita às penalidades 
previstas na Lei Federal nº-8.666/93. 

 
11.6. Responsabilizar-se por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que, por 

ventura venham a ser causados à Contratante. 
 

11.7. Em consonância com o caput, do art. 78, da Lei Federal nº-8.666/93, 
não será admitida a subcontratação do objeto do contrato.  
 

CLÁUSULA 12 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A Contratante fiscalizará a Contratada a fim de verificar se estão sendo 

observadas as CLÁUSULAS do Contrato. 
 

12.2. 12.2. A fiscalização do cumprimento das obrigações emanadas deste 
Contrato será realizada por servidor da Contratante designado para este fim. 

 

CLÁUSULA 13 – SANSÕES ADMINISTRATIVA 
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13.1. Pela inexecução do Objeto contratado, o Contratante poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

13.1.1. Advertência; 
13.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da licitação, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corrido, uma vez comunicada 
oficialmente; 

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 

sem prejuízo das multas previstas, e nas demais cominações legais; 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedoras a que se refere o inciso XIV, do art. 4º da Lei 

Federal nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e no Termo de Referência e nas demais cominações 

legais; 
 

13.2. Ficará, ainda, impedida de licitar e contratar com Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, e nas demais 

cominações legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, quando: 
13.2.1. Recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato ou retirar a nota 

de empenho, uma vez convocado dentro do prazo de validade da sua proposta. 
13.2.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame. 
13.2.3. Ensejar o retardamento da execução do Contrato. 

13.2.4. Não mantiver a proposta, injustificadamente. 
13.2.5. Comportar-se de modo inidôneo. 

13.2.6. Cometer fraude fiscal. 
13.2.7. Falhar ou fraudar na execução do Objeto deste Contrato. 

 
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.1.1, 13.1.3, e 13.1.4 desta Cláusula, 

poderá ser aplicada cumulativamente com a prevista no subitem 13.1.2 do mesmo 
dispositivo, facultada a defesa prévia da Interessada, no respectivo processo, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 

13.4. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedoras da Prefeitura 

Municipal de Ulianópolis e, no que couber, às demais penalidades do Capítulo IV 
da Lei Federal nº-8.666/93. 

 
13.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente 

justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 

 
13.6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 

Prefeitura Municipal de Ulianópolis poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos. 

 
13.7. As penalidades serão registradas no cadastro da Contratada, quando for o 

caso. 
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13.8. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta à Contratada em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

CLÁUSULA 14 - RECURSOS FINANCEIROS 

14.1. O valor acordado será pago pela Contratante à Contratada, conforme 

Dotação Orçamentária: 
 

14.1.1. Exercício 2022, Atividade ____._________._.___ ____, 
Classificação econômica _._.__.__.__ ______, Subelemento _._.__.__.__ 

 
 

CLÁUSULA 15 – DA PUBLICIDADE 

15.1. O presente instrumento de Contrato Administrativo será publicado no 

Mural de Avisos e Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 
Ulianópolis, no Portal de Licitações do TCM/PA e na Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA 16 – DO FORO 

16.1. Para dirimir qualquer questão decorrente do presente Contrato, as partes 
contratantes elegem o foro da cidade de Ulianópolis, Estado do Pará, com renúncia 

expressa de qualquer outro, cuja competência for invocável. 
 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato, na presença de 
02 (duas) testemunhas, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

 
Ulianópolis/PA, ____ de _____ de 2022. 

 
 

MUNICIPIO DE ULIANÓPOLIS 
(Órgão ou Fundo Municipal) 
CNPJ/MF __.___.___/____-__ 

Rep. Legal - ___________ 
CPF/MF ___.___.___-__ 

Contratante 

 

 
EMPRESA 

CNPJ/MF: __.___.___/____-__ 

Rep. Legal – ___________________ 
CPF/MF: ___.___.___-__ 

Contratada 

 

 
Testemunhas: 
 

1. _______________________________ 
Nome: 

CPF/MF: 

 
2. _______________________________ 

Nome: 
CPF/MF: 

 



Planilha1

VALOR VALOR

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$

1 TRATOR DE PNEUS MÍNIMO 90 CV 2,000 UNIDADE 0,00 0,00

Especificação : TRATOR AGRÍCOLA NOVO, FABRICAÇÃO

NACIONAL COM TRAÇÃO 4X4, MOTOR DE NO MÍNIMO 4

CILINDROS, ASPIRADO, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 90 CV EM

ROTAÇÃO DE 2200 RPM, EIXO DE TOMADA DE POTÊNCIA DE

NO MÍNIMO 6 ESTRIAS, TRANSMISSÃO DE NO MÍNIMO 10

VELOCIDADES A FRENTE E 10 A RÉ SINCRONIZADAS,

PLATAFORMA PLANA E CAMBIO LATERAL, COM SISTEMA DE

DIREÇÃO HIDROSTÁTICA, TOMADA DE FORÇA

INDEPENDENTE, LEVANTE HIDRÁULICO COM TRÊS PONTOS

DE CAPACIDADE MÍNIMA DE 2000KG, CONTROLE REMOTO

DUPLO COM VASÃO DE NO MÍNIMO 52 LITROS POR MINUTO

COM BLOQUEIO DE DIFERENCIAL ACIONADO POR PEDAL,

PNEUS DIANTEIROS 12,4X24 E TRASEIROS 18,4X30 ANO

FABRICAÇÃO 2022 OU POSTERIOR, GARANTIA MÍNIMA DE 12

MESES, EMPLACADA EM NOME DO MUNICIPIO.

Total : 0,00

a) o prazo de validade desta proposta é de  :  dias;

b) as condições de pagamento são:  ;

 dias.

Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor,especialmente aos da Lei 10.520/02 e da

	Lei 8.666/93 e às cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão No 012/2022-PG/PMU.

Propomos executarmos o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Edital e às suas espe-

	cificações, e asseverando que: 

c) todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados com salários, encargos trabalhistas,

previdenciários e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do

contrato a ser assinado, encontram-se inclusos nos preços ofertados;

d) o  prazo  de  entrega / execução  do  objeto  licitado  é  de:

BAIRRO : CAM DAS ARVORES   CIDADE : Ulianópolis - PA

CNPJ : 83.334.672/0001-60

Valor total extenso:

Valor total da proposta por extenso :

NOME: PORTARIA Nº 003/2022-PMU - PREGOEIRO    

ENDEREÇO: AV. PARÁ, 651, CAMINHO DAS ARVORES

EMPRESA : 

NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS

ENDEREÇO : AV. PARA , 651

PREENCHER OS CAMPOS EM CINZA - NÃO ALTERAR A ESTRUTURA DA PLANILHA

Proposta de preços

PREGAO  No: 012/2022-PG/PMU

Prefeitura Municipal de Ulianópolis 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Página 1

ANEXO IV



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

ASSESSORIA ESPECIAL DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS E INSTITUCIONAIS

CONVÊNIO /MAPA N9 912392/2021 - PLATAFORMA +BRASÍL N.55615/2021

CONVÊNIO

PLATAFORMA+BRASIL

n2 912392, QUE ENTRE SI
CELEBRAM

UNIÃO, POR INTERMÉDIO

DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA

A

Á E

ABASTECIMENTO/MAPA, E

0{A) MUNICÍPIO DE

ULIANOPOLIS/PA.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, inscrito no

CNPJ/MF sob 0 n° 00.396.895/0001-25, com sede, na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, doravante

denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Chefe da Assessoria Especial de Relações

Governamentais e Institucionais, EDIMILSON ALVES, brasileiro, residente e domiciliado nessa capitai,

portador do CPF/MF 606.089,001-68, nomeado pela Portaria n^ 165, de 12 de maio de 2020,

publicada no D.O.U de 13 de maio de 2020, Seção 2, Pág. 3, consoante delegação de competência

conferida pela Portaria n9 400, de 18 de dezembro de 2020, publicado no D.O.U de 23 de dezembro de

2020, Edição 245, Seção 1, Pág. 2 e suas alterações, e o MUNICÍPIO DE ULIANOPOLIS, inscrito(a) no

CNPJ/MF sob 0 n9 83.334.672/0001-60, com sede AVENIDA PARA, 651 - CAMINHO DAS ARVORES.

ULIANOPOLIS - PA. CEP: 68632-000, doravante denominado(a) CONVENENTE, representada pelo(a)

^ PREFEITA MUNICIPAL, KELLY CRISTINA DESTRO, brasileiro(a), portador(a) do CPF/MF n° 223.046.652-68,

residente e domiciliado(a) neste município.

RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado na Platoformo -t-Brosil, regendo-se pelo disposto na

Lei Complementar n^ 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no que

couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n° 93.872, de 23 de

dezembro de 1986, no Decreto Federal n^ 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria

Interministerial MP/MF/C6U n^ 424, de 30 de dezembro de 2016 e atualizações, consoante o processo

administrativo ns 21000.060421/2021-01 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto "AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA", conforme detalhado no
Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

ANEXO V



Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho efo^mo de t
Referência propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasi bem*'co^tr^^
toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmewte,.,,^^^^

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão oNi||^í?^e
Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA

A eficácia do presente Convênio fica condicionada  à aprovação pelo CONCEDENTE dos seguintes
documentos a serem apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE:

I - Termo de Referência, nos termos do art. le, § le, XXXIV, da Portaria Interministerial nô424, de 2016;

II - Plano de sustentabilidade do equipamento a ser adquirido, conforme art. 21, §13 da Portaria
Interministerial n? 424, de 2016;

Ni - (outra(s) condição(ções) porventura indicada(s) no parecer técnico de aprovação do Plano de
Trabalho).

Subcláusula Primeira. O CONVENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referldo(s) no caput desta
cláusula, antes da liberação da primeira parcela dos recursos, até 6 (seis) meses a contar da assinatura do
convênio.

Subcláusula Segunda. 0(s) documento(s) referido(s) no caput será(ão) apreciado(s) pelo CONCEDENTE e,
se aceito (s), ensejará(ão) a adequação do Plano de Trabalho, se necessário.

Subcláusula Terceira. Constatados vícios sanáveis no{s) documento(s) apresentado(s), o CONCEDENTE
comunicará o CONVENENTE, que deverá providenciar  o seu saneamento até o prazo previsto na
Subcláusula Primeira.

Subcláusula Quarta. Caso o(s) documento(s) índicado(s) no caput desta cláusula não seja(m) entregue(s)
ou receba(m) parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do convênio, nos termos dos
arts. 21, § 7^, 24 § 3^ e 27, XVIII, da Portaria Interministerial n^ 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de recursos para a
elaboração do termo de referência, limitada a 5% (cinco por cento) do valor total do instrumento, a
liberação do montante correspondente ao custo do serviço se dará após a celebração do instrumento,
conforme cronograma de liberação pactuado entre as partes.

Subcláusula Sexta. A rejeição pelo CONCEDENTE do termo de referência, custeado com recursos da
União, enseja a imediata devolução dos recursos aos cofres da União, sob pena de instauração de tomada
de contas especial.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

l-DO CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,
acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de
Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no
sistema;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de
acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;



c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do op]íto“éeste.,^*Ç,
Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ®
ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma do art. 41, coput e inciso III, ̂
Interministerial 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades deo
do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo
estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o
cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e
atividades.

■entes

II-DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência
aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente
Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e
institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos do programa, bem
como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de
projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do
Distrito Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da
legislação aplicável;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e
serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações
e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela
população beneficiária, quando detectados peto CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle;

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito,
na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica,
aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação
no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na
conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as
vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas;

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica
vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho;

h) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio,
quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria
Interministerial ns 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser
realizados no sistema;

i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de
vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, bem como
na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;



k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados

que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de
contas;

I) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução^^^esíe-

Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas in

loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução

do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação

realizada e aos contratos celebrados;

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a

qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos  e informações referentes a este Convênio, bem

como aos locais de execução do respectivo objeto;

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma

estabelecidos neste instrumento;

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos

deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não

apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às

despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo

de Convênio;

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação,

promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e,

obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas

placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos

deste Convênio, consoante o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR n.2 2, de 20 de abril de 2018, da

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substituí-la;

r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos

decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades

sociais às quais se destina;

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou

Interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as

ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à

movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio;

u) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade,

e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da

União, 0 Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;

v) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou

gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões,

elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

x) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil

visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o

objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem

como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou
fornecimento - CTEF;
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z) observar o disposto na Lei ns 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, dísFitars^oii

municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano d^ trabalho,
envolver parcerias com organizações da sociedade civil.

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenenteT-üii

registro na Plataforma +Brosil que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis

ao procedimento licitatório, observado o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial nS 424, de 2016;

SUBCLÁUSULA ÚNICA.

É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto do

Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 32 (trinta e dois) meses, contados a partir da data de assinatura

do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada,

formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subdáusula Única. A prorrogação além dos prazos estipulados no art. 27, inciso V, da Portaria

Interministerial n. 424, de 2016, somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 27, §3s, da

mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em que houve o

atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 495.000,00

(quatrocentos e noventa e cinco mil reais), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso

constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

1 - R$ 429.750,00 (quatrocentos e vinte e nove mil, setecentos e cinquenta reais), relativos ao presente

exercício, correrão à conta da dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei ns

14.116, de 31 de dezembro de 2020; UG 130141, assegurado pela Nota de Empenho n^ 2021NE000280,

PTRES 196150, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 0144; Natureza da

Despesa 444042/25;

II - R$ 65.250,00 (sessenta e cinco mil duzentos  e cinquenta reais), relativos à contrapartida do

CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária vigente.

Subdáusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das

metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a

funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subdáusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os

subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste
Convênio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com

os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na

conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a
critério do CONVENENTE.

Subdáusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federai anual de

diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica
aplicável.
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Subcláusuia Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos ro mer?ãd©.^>í
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida.

Subcláusuia Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida propbsâ'^^^?^/
devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão
depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do
CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial, federal ou estadual.

Subcláusuia Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento
pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE ou da unidade executora.

Subcláusuia Segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no
instrumento e para os instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos incisos IV e V do art. 3^ da
Portaria Interministerial ns 424, de 2016, preferenclalmente em parcela única.

Subcláusuia Terceira. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o):

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; e

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusuia Quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto
no art. 116, § 49, da Lei n9 8.666, de 21 de Junho de 1993.

Sucláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficará
condicionada à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.

Sucláusula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no
referido processo licitatório.

Subcláusuia Sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias
da liberação da primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se presente alguma hipótese que
autorize sua suspensão ou prorrogação motivada, conforme previsto no artigo 41, §§19 e 20 da Portaria
Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusuia Oitava. A execução financeira mencionada na Subcláusuia Quinta será comprovada pela
emissão de Ordem Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV.

Subcláusuia Nona. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que tiver
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a
180 (cento e oitenta) dias e que não tenham sido motivadamente suspensos ou prorrogados, conforme
autoriza o artigo 41, §§19 e 20 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusuia Décima. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e
financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado na Plataforma +Brasil, que
guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subcláusuia Décima Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE:

!  - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária
específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente; e

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70%
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela
ünica.



Subcláusula Décima Segunda. Nos termos do §3e do art. 116 da Lei ns 8.666/ de 1993, a liber ição das

parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando: y

t - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, cons

pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública

Federal;

II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio, ou o

inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e

III - 0 CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por

integrantes do respectivo sistema de controle interno.

Subcláusula Décima Terceira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidade,

serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de instituição financeira

oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de

curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização

desses recursos verifícar-se em prazos menores que um mês.

Subcláusula Décima Quarta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os

rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE,

observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Quinta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da

cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Décima Sexta. O CONVENENTE autoriza desde Já o CONCEDENTE para que solicite junto à

instituição financeira albergante da conta corrente específica:

I  - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a

conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180

(cento e oitenta) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos termos da

Subcláusula Sétima;

II - 0 resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo

previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n® 424, de 2016.

Subcláusula Décima Sétima. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima Segunda,

junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos

financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União.

Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusula

Décima Quarta, inciso I, a conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de

até 180 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que

antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei ns 9.504, de 1997,

ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula Vigésima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será

oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do

instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria

Interministerial n2 424, de 2016.

a

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
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0 presente Convênio deverá ser executado fieimente pelos partícipes, de acordo com as ciáuítrfa^.^^^
pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

i  - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste

instrumento;

11 - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

ill - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

IV - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de

pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere as multas e aos juros, se

decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VI - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,

da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que

previstas no Plano de Trabalho.

VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades

congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao

presente Convênio;

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recursos

federais;

XI - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante,

por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais

hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido neste

Instrumento e em norma correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do CONCEDENTE;

Xllí - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de

trabalho pactuado; e

XIV - utilizar os recursos do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n.
6.454, de 1977.

Subcláusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica

deste Convênio serão realizados ou registrados na Plotaformo +Brasil e os respectivos pagamentos serão

efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado

na Plataforma +Brosil o beneficiário final da despesa:

I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de

atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE  e em valores além da contrapartida pactuada.

O
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Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá nà^^<^rmo
+Brasil, no mínimo, as seguintes informações: [

O

I - a destinação do recurso;

II - 0 nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.

Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação do beneficiário
do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser reaiizado, no decorrer da vigência do
instrumento, um único pagamento por pessoa física que não possua conta bancária, até o iimite de R$
1.200,00 (um mii e duzentos reais).

Subcláusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação
específica, o desbloqueio de parceia para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38
do Decreto ns 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I  - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de
material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular
destinada a empreendimento específico;

ii - o pagamento antecipado das parceias tenha sido previsto no editai de iicitação e no CTEF dos
materiais ou equipamentos; e

lli - 0 fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento congênere no
valor do adiantamento pretendido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviços ou
aquisição de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n^ 10.520, de 17 de junho de 2002, e demais normas federais,

estaduais e municipais pertinentes às licitações  e contratos administrativos, inclusive os procedimentos
ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados

pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais
observar as disposições da legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido o
disposto no art. 49 da Portaria Interministeriaí n. 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias, contados
da data de assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de referência,

e poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo CONVENENTE e aceito pelo
CONCEDENTE.

Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a

execução de custeio, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo
CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no artigo 50-A da
Portaria Interministeriaí n^ 424, de 2016:

a) licitação realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que  o registro tenha sido homologado em data anterior ao
início da vigência do instrumento;

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas
que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento dc transferencio voluntária c a liberação

0^^



dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo íi^^-ócÍQ,,gelo ̂
CONCEDENTE. I;

Subcláusula Quinta. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso dàs^
pregão, nos termos da Lei n9 10.520, de 2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica,
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência
discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o
CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos artigos 2^ a 6^ da
Instrução Normativa SLTI/MP n® 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber.

Subcláusula Sétima. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas decorrentes
das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser
registradas na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licítatórios realizados pelo
CONVENENTE, atendo-se à documentação no que tange aos seguintes aspectos:

I  - contemporaneídade do certame ou subsunção a uma das hipóteses do artigo 50-A da Portaria
Interministerial ns 424, de 2016;

II - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;

III - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e

iV - fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na
Plataforma +BrasU que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao
procedimento licitatório.

Subcláusula Nona. Compete ao CONVENENTE:

I  - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o
processo iicitatório nos termos da Lei nS 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à matéria,
assegurando a correção dos procedimentos iegais, além da disponibilização da contrapartida, quando for
0 caso;

li - registrar na Plataforma -i-Brosil o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração
Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu
respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do Contrato Administrativo de
Execução ou Fornecimento - CTEF e seus respectivos aditivos;

III “ prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo  de Execução ou Fornecimento

- CTEF que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da
empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado;

IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou
Fornecimento - CTEF, nos termos do art. 79, inciso IX e §§ 4® a 69 da Portaria Interministerial ns 424, de
2016;

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o
contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle
interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de execução,
referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada
pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

Subcláusula Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o
presente Convênio, a participação em licitação ou  a contratação de empresas que constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência,
FiscolizoçSo e Controlodorio-Geral do Untao;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

m>



III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e In
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subctáusula Décima Primeira. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor seWioaadc

Cadastro^ Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEÍS, por meio de acesso aoVdítteSS^a-.
Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. ^

Subcláusuia Décima Segunda. Nos casos que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto
no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade{s) privada(s) sem finalidade
lucrativa, deverá ser observado o disposto na legislação específica que rege a parceria.

em

Subcláusuia Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas
subsidiárias figurem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições da
Lei n2 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusuia Décima Quarta. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de
cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n9 13.019, de 31 de
julho de 2014, e as normas estaduais, distritais ou municipais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo mínimo de
60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusuia Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto,
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de
Trabalho.

Subcláusuia Segunda. No caso de aumento de metas,  a proposta deverá ser acompanhada dos
respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a
regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO

incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da
conformidade física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física e
dos resultados, na forma dos artigos 53 a 58 da Portaria Intermínisterial n? 424, de 2016, de forma a
garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, podendo assumir ou transferir a
responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a
evitar sua descontínuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusuia Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas
observadas, verificando:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma +BrosH; IV - o
cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

Subcláusuia Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo
seu acompanhamento.



Subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da
CONCEDENTE poderá;

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao
local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas
execução do instrumento;

IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta bancária
específica do Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto
art. 54, coput, inciso II e §29, da Portaria Interministerial n9 424, de 2016;

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na

internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências
de ordem técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de

parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar
informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período.

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos  e informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não, das
justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração do dano.

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos do
processo as justificativas prestadas.

Subcláusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá
adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade  com o pactuado no instrumento
ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-ios devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior
30 da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcláusula Sétima

ensejará o registro de inadimplência na Plataforma +Brasil e, no caso de dano ao erário, a imediata

instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 69 da Instrução
Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade

administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso,
sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos
e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei n9 10.522, de 2002.

Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Sétima serão
realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser
registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia, em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou
secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Primeira. Aquele que, por açao ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou
obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo

Federal, no desempenho de suas funções Institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos
recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

execução

na

no
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OSubcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de rqcursos são

responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscaltMçSojla
execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformi
irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de orríissãÕ
de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Terceira,

irregularidade da quaí tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou
de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União e os Ministérios Públicos
Federal e Estadual, nos termos dos artigos 79, §39 e 58 da Portaria Interministerial n9 424, de 2016.

0 CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer

CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a quaí consiste na atividade administrativa,
prevista nas legislações específicas de licitação  e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático
pelo convenente e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas
observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar contas da sua
boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelos artigos 59 a 64 da Portaria Interministerial n9 424,
de 2016.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento
sistemático da conformidade financeira, considerando o  Início e o fim da vigência do presente
instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade financeira ser realizados durante todo o
período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria Interministerial ns 424, de
2016.

^ Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos elementos
que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados
previstos nos instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE na Plataforma
+Brasil, iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do
Convênio.

Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sessenta)
dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro, e será composta, além dos documentos e informações registrados pelo CONVENENTE na
Plataforma +Brosil, pelo seguinte:

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e
manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;

III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos
relacionados ao Convênio, nos termos do §39 do art. 49 da Portaria Interministerial n9 424, de 2016.
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Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste
instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo de 45 (quarenta e cinctf
sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE não
apresentar a prestação de contas na Plataforma -i-Brosil nem devolver os recursos, o CONCEDENTE
registrará a inadimplência na Plataforma +Brasil por omissão do dever de prestar contas e comunicará o
fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário,
sob pena de responsabilização solidária.

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução física nem utilização dos recursos do
presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros
de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma +Brosil o recebimento da prestação
de contas, cuja análise:

I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com base nas
informações contidas nos documentos relacionados nos Incisos da Subcláusula Quarta desta Cláusula;

II - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do instrumento,
devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou
irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do
objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o período de
vigência do Convênio.

Subcláusula Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação
de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios,
boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunal de
Contas, durante as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula Décima
Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o
CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco)
dias (art. 10, §9^, do Decreto n^ 6.170, de 2007, c/c art. 59, §99, da Portaria Interministerial ns 424, de
2016).

Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima Primeira, será feita
por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda ou
secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a notificação ser
registrada na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma +Brasil só será efetivado após a
concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das
irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por igual período
mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de
contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de
aprovação da prestação de contas deverá ser registrado na Plataforma +Brasil, cabendo ao CONCEDENTE
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram
boa e regular aplicação.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar

I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza forma! de
que nao resulte dano ao erário; ou

em:
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III - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial wso sejam
exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, nos termos da

Subcláusula Décima Sétima. '■^"'Rubrice y

O

Subcláusuta Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano
ao erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante justificativa e
registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação de contas com ressalva.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas
providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente
do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato na Plataforma ■rBrasií e
adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial, observando os artigos
70 a 72 da Portaria Interministerial ns 424, de 2016, com posterior encaminhamento do processo à
unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de
competência.

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6® da Instrução Normativa TCU 71, de
2012, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance ou requerer ao órgão
jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento
do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta cláusula,
considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo
CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao
exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVENENTE prestar contas dos
recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores.

as

sua

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Convênio, o
CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada
de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade
concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A., em
favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível no site
www.tesouro.fgzenda.gSMbr, portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 130141 e Gestão 00001
(Tesouro) e:

I - 0 eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas
nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido
aplicação, informando o número e a data do Convênio;

II - 0 valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, na
forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento,
nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 59, § 29, da
Portaria Interministerial n® 424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo
da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

III - 0 valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados,
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais.

Subcláusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância da
proporcionaiidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do CONVENENTE,
independentemente da época em que foram aportados pelos partícipes.



Subdáusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração dei ramã3ãTíe
Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 69 da Instrução Normativa TCU 7l\de 2012, a
adoção de outras medidas administrativas ao alcance 

da autoridade administrativa ou ainda requSS®^**^
órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obteríÇão-de
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do
CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN),
nos termos da Lei n^ 10.522, de 2002.

Subdáusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o CONCEDENTE deverá
solicitar à instituição financeira aíbergante da conta corrente específica da transferência a devolução
imediata, para a conta única do Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica
do instrumento.

Subdáusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do
objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sítio
eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das informações referentes aos valores
devolvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do
CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto ns 6.170, de 2007 e da Portaria Interministerial n9
424, de 2016.

Subdáusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes
adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se
incorporam a este.

Subdáusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes,
bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a
continuidade do programa governamental, devendo nesse documento estar claras as regras e diretrizes
de utilização dos bens.

Subdáusula Terceira. A transferência da propriedade dos bens remanescentes em favor do CONVENENTE
não se efetivará nos três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do
art. 73 da Lei n9 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções prevista em lei.

^ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser:

I  - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses;

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a Instauração de Tomada de Contas
Especial, observado o disposto nos artigos 71 e 72 da Portaria Interministerial ns 424, de 2016;

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela,
salvo as hipóteses em que houve motivada prorrogação deste prazo, conforme autorização excepcional
trazida pela Portaria Interministerial n“ 424, de 2016.

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na Cláusula Oitava,
Subdáusula Décima Quinta deste instrumento, situação em que incumbirá ao concedente:



1. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a transfeíè^a dos ®
recursos financeiros por ele repassados, bem como os 

seus rendimentos, para a conta única da\jnião; e j

2, analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Q.uarta deste instrurrtsQ^f^^...,^^

Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de
Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívida Ativa da União, exceto se
houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade
da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades
decorrentes do ato praticado.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do
instrumento, o concedente providenciará o cancelamento dos saldos de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada  à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da
respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Plataforma
■t-Brasil aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da
execução e a prestação de contas do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara Municipal,
Assembléia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da
assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias
úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a;

I  - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos
relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do art. 2^ da Lei n^ 9.452, de
1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver;

III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores
e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas
para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso
direto à Plataforma +Brasil

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I  - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas
quando realizadas por intermédio da Plataforma +BrasH, exceto quando a legislação regente tiver
estabelecido forma especial;

II - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão
constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05
(cinco) dias;

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados; e



IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverãc ̂ ^strpr19fs O
através da regular instrução processuai.

RubdC£

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias,  decorrentes do presente ajuste, à
tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF),
da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei ns 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida
Provisória ns 2.180-35, de 24 de agosto de 2001,  e do art. 18, inciso III, do Anexo t ao Decreto ns 7.392,
de 13 de dezembro de 2010. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões
decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do
inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado e assinado

eletronicamente pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:

EDIMILSON ALVES

Chefe da Assessoria Especial de Relações Governamentais e Institucionais

Pelo CONVENENTE:

KELLY CRISTINA DESTRO

Prefeita Municipal

sei! a
etetr^Kj

Documento assinado eletronicamente por KELLY CRISTINA DESTRO, Usuário Externo, em

21/12/2021, às 13:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62,§ 12, do
Decreto nS 8.539. de 8 de outubro de 2015.

sei! Documento assinado eletronicamente por EDIMILSON ALVES, Chefe da Assessoria Especial de
Iti Relações Governamentais

I Brasília, com fundamento no art. 69,§ 19, do Decreto nS 8.539. de 8 de outubro de 2015.
e Institucionais, em 22/12/2021, às 14:07, conforme horário oficial de«itinaturj

rietrónka

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

K http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19068357

S e o código CRC 1293A576.

í:
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i MMSTÉRIO DA AGRICULTURA, RECUARIA E ABASTECIMENTO\í
gfte O'i

PLATAFORMA ‘BRASIL

.\T BiÃiy^
N*» / ANO DA PROPOSTA:

025615/2021

OBJETO:

AQUISIÇÀO DE PATRULHA MECANIZADA

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS:

A proposta e seus interesses recíprocos estão totalmente de acordo com o Programa 20ZV onde objetiva a aquisição de Patrulha
mecanizada para apoio e fomento do setor agropecuário. O Município de Ulianópolis, foi criado no ano de 1991, o qual foi
desmembrado do município de Paragominas, com uma População de 43.341 Pessoas/IBGE-2010 e apresenta um IDH de
0,604/2010-PNUD, apresentando várias culturas como: Acai 70ha, Goiaba lOha, Manga 14ha, Melancia 32ha, Cupuaçu 16ha,
Maracujá 15ha, entre outras.

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA:
A aquisição do objeto proposto busca fortalecer o desenvolvimento socioeconômico do Município, através do fomento ao setor
agropecuário. O apoio aos pequenos e médios produtores tem como objetivo minimizar o ôxodo rural, gerando mais empregos e
melhoria da qualidade de vida dessas famílias. A disponibilização de máquinas e equipamentos aos pequenos e médios
produtores rurais irá melhorar a produção agrícola do Município e incentivar a agricultura familiar fomentando assim o setor
agropecuário.

PÚBLICO ALVO:

250 famílias rurais do Município de Ulianópolis - PA: Região da Areia Branca (Comunidade JK. Areia Branca, Boa Esperança,
Rauana, Planalto l e II), Região do Rio Bonito
(Rio Bonito, Rio Azul, Centro dos Maranhense e Rio das Cruzes) e Região da Água Branca (Água Branca, Rossi Gabriel, Vila
jjnião,_RJo do Ouro, Rio da Prata. Samicnia c. Bom Jesu.si

PROBLEMA A SER RESOLVIDO:

Na última década o município teve um considerável crescimento na pecuária, no cultivo de grãos, cana de açúcar e
principalmentc no cultivo de frutas e criação de peixes, no entanto, muitos produtores tem dificuldades de acesso aos recursos
para melhorar a sua produção ou até mesmo para iniciar sua produção. O problema a ser resolvido diz respeito à utilização dc
máquinas e equipamentos para dar suporte às famílias que necessitam desse apoio em suas atividades agrícolas fomentando
assim o setor.

RESULTADOS ESPERADOS:

A proposta de aquisição dc Patrulha Mecanizada, tem
finalidade, dar suporte às famílias rurais no sentido de viabilizar e estruturar a produção agrícola destas, com práticas mais
adequadas e estratégias que contribuam para melhorar a qualidade do produto e de fonna mais ordenada, assim como,
promover o escoamento da produção principalmete dos produtores da agricultura familiar. Fomentando assim o setor
agropecuário em seus diversos segmentos. 

como

1 - DADOS DO CONCEDENTE

NOME pO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. PECUARIA E ABASTECIMENTO

CONCEDENTE:

22000

CPF DO RESPONSÁVEL:

606.089.001-68
NOME DO RESPONSÁVEL:

EDIMILSON ALVES

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO D (61) 32182188

CEP DO RESPONSÁVEL:

70043-900
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r.2 - DADOS DO PROPONENTE

OPROPONENTE:

83.334.672/0001-60

RutMicaRAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

MUNICÍPIO DE ULIANOPOLIS

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:

AVENIDA PARA, 651

CÓDIGO

MUNICÍPIO:

CIDADE:

ULIANOPOLIS

UF: CEP:

68632000

E.A.:

Administração

Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

PA
0623

AGÊNCIA:
4525-0

BANCO:

104 - CAIXA ECONOMICA
CONTA CORRENTE:
0060710185

CPF DO RESPONSÁVEL:

223.046.652-68

NOME DO RESPONSÁVEL:

KELLY CRISTINA DESTRO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

RUA NILO PECANHA. 273,1202 - URAIM

CEP DO RESPONSÁVEL:

68626215
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4 - DADOS DO EXECUTORA^ALORES

VALOR GLOBAL:

VALOR DA CONTRAPARTIDA:

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor

2021 R$ 429,750,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 65.250,00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 22/12/2021

FIM DE VIGÊNCIA: 22/08/2024

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2024

Relatório emitido em 24/02/2022 14:14:01 Página 3 de 6



5 - PLANO DE TRABALHO

Meta n“: 1

AQUISIÇÃO DE 02 TRATORES DE PNEUS MÍNIMO 90 CVEspecificação: Rubrtco

Unidade de Medida; UN R$ ̂000,00Quantidade: I.O Valor:

Início Previsto: 22/12/2021 Término Previsto: 22/08/2024 Valor Global: R$ 495.000,00

UF: PA Município: 0623 - ULIANOPOLIS CEP: 68632-000

Endereço: MUNICÍPIO DE ULIANÓPOLIS-PA

Etapa/Fase n“: I

AQUISIÇÃO DE 02 TRATORES DE PNEUS MÍNIMO 90 CVEspecificação:

Quantidade: Valor: Início Previsto:

22/12/2021
Término Previsto:

22/08/20242.0 UN R$ 495.000.00

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2022

METAN": I VALOR DA META: R$ 429.750,00

DESCRIÇÃO: AQUISIÇÃO DE 02 TRATORES DE PNEUS MÍNIMO 90 CV

VALOR DO REPASSE: R$429.750,00 PARCELA N": 1

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE ULIANOPOLIS

MÈS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2022

METAN": 1 VALOR DA META: R$ 65.250,00

DESCRIÇÃO: AQUISIÇÃO DE 02 TRATORES DE PNEUS MÍNIMO 90 CV

VALOR DO REPASSE: R$ 65.250,00 PARCELA N": 1
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: AQUISIÇÃO DE 02 TRATORES DE PNEUS MÍNIMO 90 CV O

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 4490;

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: MUNICÍPIO DE ULIANÓPOLIS-PA Rubrtca

UF: PA MUNICÍPIO: 0623 - ULÍANOPOLÍSCEP: 68632-000

V. UNITÁRIO:UNIDADE: UN QUANTIDADE: 2.00 R$247.500,00 V.TOTAL: R$ 495.000.00

OBSERVAÇÃO:

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

Rendimento de

Aplicação

449052 R$ 495.000.00 R$ 495.000.00 R$ 0,00 R$ 0,00

TOTAL GERAL: R$ 495.000,00
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10 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao \
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito era raora ou situação de inadimplência com  o Te«^ FUihS”
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos^undos ^
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na fomia deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente

(Representante legal do Órgão ou Entidade

12-ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÊCNICaI GERENCIALJ^

Comprovação da Contrapartida

Nome do Arquivo:

DECLARAÇÃO DE CONTRA^TIDA

Documentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:

EXTRATO DE CONVÊNIO - 912392 - DOU - Imprensa Nacional.pdf

SEI MAPA - 19068357 - Termo de Convênio 912392.pdf



PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLíS
CNPJ: 83.334.672/0001-60

Planejamento e
DesenvolvimenU

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ^
Avenida Pará, 651, Caminho das Árvores - U!ianópolis-PA- CEP: 68.632-000/^^^

“O

\

Rubrícf'TERMO DE REFERÊNCIA
*S,

1. OBJETO

AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) TRATORES DE NO MÍNIMO 90 CV, PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DE ULIANÓPOLIS/PA, conforme especificações e

quantidades estabelecidas abaixo.

1.1. Detalhamento do Objeto de acordo as necessidades dos órgãos solicitantes.

VLRVLR.

UNITÁRIODESCRIÇÃO

TRATORES DE PNEUS MÍNIMO 90 CV,

Trator agrícola novo, fabricação nacional com tração

4x4, motor de no mínimo 4 cilindros, aspirado, com
potência mínima de 90 cv em rotação de 2200 rpm, eixo
de tomada de potência de no mínimo 6 estrias,
transmissão de no mínimo 10 velocidades a frente  e 10

a ré sincronizadas, plataforma plana e cambio lateral,
com sistema de direção hidrosíática, tomada de força
independente, levante hidráulico com três pontos de

capacidade mínima de 2000kg, controle remoto duplo
com vasão de no mínimo 52 litros por minuto com
bloqueio de diferencial acionado por pedal, pneus
dianteiros 12,4x24 e traseiros 18,4x30 ano fabricação
2022 ou posterior, garantia mínima de 12 meses,

emplacada em nome do município.

ITEM UNID. QNT. TOTAL

01 UNID 02 247.500,00 495.000,00

2. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

O Município de Ulianópolis foi criado no ano de 1991, o qual foi desmembrado do município

de Paragominas, com uma População de 43.341 Pessoas/IBGE-2010 e apresenta um IDH de

0,604/2010-PNUD, apresentando váiias culturas como: Açaí 70 ha. Goiaba 10 ha. Manga 14

ha, Melancia 32 ha, Cupuaçu 16 ha, Maracujá 15 ha, entre outras.

Com 0 incentivo pretende-se disponibilizar aos pequenos e médios produtores máquina e

caminhão para realização de atividades desde preparo de solo e demais necessidades, buscando

otimizar a produção agrícola e a qualidade dos produtos, além do transporte do produto com a

aquisição do caminlião. Para o atendimento de 250 famílias rurais do Município de Ulianópolis

- PA na: Região da Areia Branca (Comunidade JK, Areia Branca, Boa Esperança, Kauana,

Planalto I e II), Região do Rio Bonito (Rio Bonito, Rio Azul, Centro dos Maranhense e Rio das

IrinoNeto

- PA

Página 1 de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS
CNPJ: 83.334.672/0001-60

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
Avenida Pará, 651, Caminho das Árvores - Ulianópolis-PA- CEP: 68.632-000/,5^

l1Íat)üpo&

P^nelan^nto e

o

Cruzes) e Região da Água Branca (Água Branca, Rossi Gabriel, Vila União, Rio do Our^
da Prata, Sapucaia e Bom Jesus), etc.

Os incentivos tem observação o fato de que na última década o município teve um considerável
crescimento na pecuária, no cultivo de grãos, cana de açúcar e principalmente no cultivo de
frutas e criação de peixes, no entanto, muitos produtores têm dificuldades de acesso aos recursos
para melhorar a sua produção ou até mesmo para iniciar sua produção. O problema a ser
resolvido diz respeito à utilização de tratores para dar suporte às fámílias que necessitam desse
apoio em suas atividades agrícolas.

Assim, a AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) TRATORES MÍNIMO 90 CV, tem como finalidade, dar
suporte às famílias rurais no sentido de viabilizar e estruturar a produção agrícola destas, com
práticas mais adequadas e estratégias que contribuam para melhorar a qualidade do produto e
de forma mais ordenada, assim como, promover o escoamento da produção principalmente dos
produtores da agricultura familiar.

ESTRATÉGIA DA EXECUÇÃO3.

3.1.1. Os tratores deverão ser entregues obedecendo a quantidade e especificação do item da
Condição 1.1 deste Termo de Referência, sendo recusado o item que estiver com alguma
característica diferente.

3.2. Os tratores serão entregues na sede da Secretaria Municipal de Agricultura de
Ulianópolis, localizada na Av. Ulianópolis, n°- 133, Bairro: Palmeiras, CEP: 68.632-000,
Ulianópolis/PA, no horário de 08:00h as 12:00h ou as 14:00h as 18:00h, de acordo com as
especificações descritas na Ordem de Compra.
3.3. O prazo de entrega do objeto deverá ser de até 60 (sessenta) dias, a contar do
recebimento da Ordem de Compra.

No momento da entrega, a empresa vencedora deverá esperar pela conferência dos bens
licitados no que diz respeito à quantidade, à qualidade e às especificações constantes no edital,
sendo que eventuais trocas ou complementação de quantidades serão feitas no prazo de até 10
(dez) dias úteis, sempre em acordo com a anuência da administração municipal;
3.5. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do Objeto, inclusive frete com pranchas
quando for o caso, será de inteira responsabilidade da Contratada. A movimentação dos
tratores até o local designado para entrega é de inteira responsabilidade da Contratada ou da
transportadora por ela contratada, não sendo a Contratante responsável pelo fornecimento de
mão de obra para viabilizar o transporte.

3.4.

DO RECEBIMENTO

O Objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE, pela Contratante,
após conferência do critério quantitativo, e condições da máquina, com a utilização de carimbo
e assinatura na Nota Fiscal ou outro instrumento que a substitua.

Caso seja verificada qualquer incompatibilidade com a Condição 1.1 deste Termo de
Referência, o Objeto deverá ser substituído, por conta e ônus da Contratada, em no máximo
20 (vinte) dias úteis, a contar da Notificação, não considerados como prorrogação do prazo de
entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade pela Contratada em substituição, e
somente após o cumprimento dessa etapa o Objeto da Licitação será defmitivamente recebido
e aceito.

4.
4.1.

4.2.
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Serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo máximo de 10 (dez) a^sJIS^r
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação me<
Termo Circunstanciado.

O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita
qualidade do Objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas dentro
do prazo estabelecido na Condição 4.2 deste Termo.

4.3.

4.4.

GARANTIA

Todos os produtos deverão ter garantia mínima de fábrica de 1 (um) ano a contar da data
do recebimento definitivo, sem limite de horas de utilização.
5.1.1. A garantia do fabricante deverá obrigatoriamente incluir todas as despesas com a
especificação do fabricante e nas quilometragens/horas recomendadas.
5.1.2. A empresa obriga-se a garantir, os serviços realizados comprometendo-se, a adotar as
medidas corretivas necessárias, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após, a notificação feita
pela Contratante, sob pena das sanções previstas em lei e no contrato e, quando for necessário,
deverá disponibilizar - em substituição ao Objeto  a ser reparado - um trator equivalente.

As demais garantias e direitos serão regulados pelo Código do Consumidor e as
legislações aplicáveis.

É obrigatória a assistência técnica autorizada dentro do Estado do Pará.

5.
5.1.

5.2.

5.3.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
A Contratada obriga-se a:

6.1.1. Efetuar a entrega do Objeto em perfeitas condições, no prazo e nos locais indicados pela
Contratante, em estrita observância às especificações deste Termo e do Contrato Administrativo,
preenchendo as indicações do fabricante, modelo, ano e tipo.
6.I.I.I.

6.
6.1.

A Contratada tem como obrigação fornecer os automotores devidamente
regularizados junto ao Departamento de Trânsito do Estado do Pará - DETRAN,
CONTRAN - Conselho Nacional de Trânsito e/ou Departamento Nacional de Trânsito
DENATRAN, conforme o caso, bem como em perfeitas condições de uso ficando sob sua
inteira responsabilidade qualquer gasto referente  à manutenção do mesmo.
6.I.I.2. O Objeto deverá estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios ocultos e erros de montagem, de acordo com a
regulamentação do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078, de 1990).
6.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratada inerentes ao Objeto da
licitação.
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega do automotor, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.
6.1.5. Manter-se durante toda a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a expressa
anuência da Contratante.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
A Contratante obriga-se a:

7.
7.1.
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7.1.1. Receber provisoriamente o Objeto, disponibilizando local, data e horário. V
7.1.2. Verificar, no prazo fixado, a conformidade do Objeto recebido provisoriame^,~Í^U'
as especificações constantes neste Termo e no Contrato Administrativo, para níís^-de^
aceitação e recebimento definitivos.
7.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.1.4. Efetuar o pagamento dos serviços prestados no prazo previsto.
7.1.5. Mensurar, quantificar e precificar quaisquer danos causados ao patrimônio público,
quando tenham sido causados pelos colaboradores da Contratada durante o processo de
execução do Contrato, para se for o caso, fazer a retenção desses valores por ocasião dos
pagamentos, se aplicada à penalidade prevista no Contrato;
7.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

REAJUSTE/REPACTUAÇÃO

Os Contratos serão reajustados e repactuados conforme as disposições legais

8.
8.1.

aplicáveis.

RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos:
9.1.1. Unilateralmente, pelo Contratante, nos casos enumerados no inciso I, do art. 79, da
Lei Federal n°-8.666/93;

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as Partes, desde que haja conveniência à
Administração; e,

9.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual.

9.
9.1.

10. PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pelo Contratante através de transferência bancária à
Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal contendo
0 Objeto entregue devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato;
10.2. A Contratada deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a
comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:
10.2.1. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
10.2.2. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;
10.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;
10.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação do serviço ou outra circunstância que
desaprove a liquidação da despesa, ou ainda não acompanhada das certidões previstas nos
subitens 10.2.1 a 10.2.4, a mesma ficará pendente  e o pagamento sustado até que a Contratada
aplique as medidas saneadoras necessárias.

11. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
11.1. A fiscalização da contratação será exercida por designado um representante da
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
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contrato, e de tudo dará ciência à Administração, em conformidade com os arts.
Lei Federal n®-8.666, de 1993.
11.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do Contrato, conforme preceitua o art. 70 da Lei Federal n”-8.666, de 1993.

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e

12.
12.1.
da contratação é aquela prevista no Edital e/ou no Contrato.

Ulianópolis/PA, 21 de março de 2022.

Manoel iverifio h
Secretário Municipal 'ecuáriar

e Abaste)sjifien(òíS^

Mário Fernando Ferrá^dos Santos Balestieri
Secretário Municipàjde Planejamento

e Desenv^vimento
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